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ESTADO DE ALAGOAS

COMPANHIA DE EDIÇÃO, IMPRESSÃO E PUBLICAÇÃO DE ALAGOAS

Coordenação de Gestão de Contratos
Av. Durval de Góes Monteiro, s/n - Anexo B, - Bairro Tabuleiro do Martins, Maceió/AL, CEP 57.052-000

Telefone: (82) 3315-8300 - http://www.imprensaoficialal.com.br

TERMO DE REFERÊNCIA – SERVIÇOS NÃO CONTINUADOS

Processo Administrativo n°
 

1. DO OBJETO
1.1. Contratação da Banda “Emerson Mutchacho & banda Os Kafonas”, atraves de através de
seu empresário exclusivo para realização de evento de confraternização de final de ano dos colaboradores
desta Companhia, conforme especificações a seguir.

2. DA JUSTIFICATIVA

2.1. O presente Termo de Referência tem por objetivo estabelecer os requisitos e
especificações técnicas para a contratação de profissional de qualquer setor artístico, diretamente ou
através de empresário exclusivo;

2.2. Considerando que a confraternização de final de ano é um evento extremamente
importante, haja vista a política de integração da Companhia de Edição, Impressão e Publicação de
Alagoas (Cepal), com seus colaboradores e que é de suma relevancia a promoção de encontros para o
desenvolvimento adequado do relacionamento entre as equipes e a ativação do necessário networking,
os quais conferem ao clima organizacional um estado saudável e equilibrado.

2.3. Mostra-se necessária a contratação da referida banda, tendo em vista que, a banda a ser
contratada já existe há vários anos no mercado, tocando em festas em toda região, conforme pode ser
demonstrado através de publicações nas redes sociais. Justificando-se, assim, a pretensa contratação para
animação e realização do evento que atenderá ao anseio da realização do encontro.

3. DO ENQUADRAMENTO LEGAL DO OBJETO
3.1. A natureza do objeto a ser contratado enquadra-se como serviços técnicos especializados,
com profissionais ou empresas de notória especialização, nos termos do parágrafo único do art. 30, inciso
I, II, da Lei n.º 13.303/16.

3.2. A natureza do objeto a ser contratado enquadra-se como serviços técnicos especializados,
com profissionais ou empresas de notória especialização, nos termos do parágrafo único do art. 30, inciso
I, II, da Lei n.º 13.303/16.

4. DAS ESPECIFICAÇÕES DO OBJETO 

1. Da Banda:

ITEM SERVIÇO
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 1 - apresentação da banda “Emerson
Mutchacho & banda Os Kafonas”

4.1.  

5. DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E SEU RECEBIMENTO
5.1. A execução dos serviços será iniciada na data do evento, mediante recebimento da Ordem
de Execução

5.2. Os serviços serão recebidos provisoriamente no prazo de cinco (05) dias, pelo(a)
responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua
conformidade com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta.

5.3. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser corrigidos, refeitos ou
substituídos no prazo fixado pelo fiscal do contrato, às custas da Contratada, sem prejuízo da aplicação de
penalidades.

5.4. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de (05) dias, contados do
recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço executado e materiais
empregados, com a consequente aceitação mediante termo circunstanciado.

5.5. Na hipótese de não se proceder à verificação a que se refere o subitem anterior dentro do
prazo fixado, reputar-se-á como realizada, consumando-se o recebimento definitivo no dia do
esgotamento do prazo.

5.6. Recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a  responsabilidade da
Contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

 

6. DO PAGAMENTO
6.1. A Contratante efetuará o pagamento do objeto do Contrato por meio de crédito em conta
bancária em 30 (trinta) dias a contar da data de apresentação da Nota Fiscal/Fatura, após o recebimento
definitivo do objeto contratual.

6.2. A nota fiscal ou fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada de comprovação da
regularidade fiscal, que poderá ser comprovada por meio de consulta "on-line" ao sistema de
cadastramento, ou na impossibilidade de acesso ao referido sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais.

7. DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE E DA CONTRATADA

7.1. São obrigações da Contratante:
7.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as
cláusulas contratuais e os termos de sua proposta;

7.3. Exercer o acompanhamento e a fiscalização dos serviços, por empregado especialmente
designado, anotando em registo próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o
nome dos empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade
competente para as providências cabíveis;

7.4. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da
execução dos serviços, fixando prazo para a sua correção;

7.5. Não permitir que os empregados da Contratada realizem horas extras, exceto em caso de
comprovada necessidade de serviço, formalmente justificada pela autoridade do órgão para o qual o
trabalho seja prestado e desde que observado o limite da legislação trabalhista;
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7.6. Pagar à Contratada o valor resultante da prestação do serviço, no prazo e condições
estabelecidas no Edital e seus anexos;

7.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela
contratada.

7.8. São obrigações da contratada:

7.9. Executar os serviços conforme especificações deste Termo de Referência e de sua proposta,
com a alocação dos empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas contratuais, além de
fornecer os materiais e equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, na qualidade e quantidade
especificadas neste Termo de Referência e em sua proposta;

7.10. Reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo
fixado pelo fiscal do contrato, os serviços efetuados em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções
resultantes da execução ou dos materiais empregados;

7.11. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com
os artigos 14 e 17 a 27, do Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), ficando a
Contratante autorizada a descontar  da garantia, caso exigida no edital, ou dos pagamentos devidos à
Contratada, o valor correspondente aos danos sofridos;

7.12. Utilizar empregados habilitados e com conhecimentos básicos dos serviços a serem
executados, em conformidade com as normas e determinações em vigor;

7.13. Apresentar os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá,
além de provê-los com os Equipamentos de Proteção Individual-EPI, quando for o caso;

7.14. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

7.15. Responsabilizar-se por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias
e as demais previstas na legislação específica, cuja inadimplência não transfere responsabilidade à
Contratante;

7.16. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os
a não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo a Contratada relatar à Contratante toda
e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função;

7.17. Relatar à Contratante toda e qualquer irregularidade verificada no decorrer da prestação
dos serviços;

7.18. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na
condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos; nem permitir a utilização do trabalho de menor
de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

7.19. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação;

7.20. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do
contrato;

7.21. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos
de sua proposta, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja
satisfatório para o atendimento ao objeto da licitação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados nos incisos do 167 do RILC.

8. DO CONTROLE E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO 
8.1. O acompanhamento e a fiscalização da execução do contrato consistem na verificação da
conformidade da prestação dos serviços e da alocação dos recursos necessários, de forma a assegurar o
perfeito cumprimento do ajuste, devendo ser exercidos por um ou mais representantes da Contratante,
especialmente designados, na forma do RILC.
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8.2. O representante da Contratante deverá ter a experiência necessária para o
acompanhamento e controle da execução dos serviços e do contrato.

8.3. A verificação da adequação da prestação do serviço deverá ser realizada com base nos
critérios previstos neste Termo de Referência.

8.4. A execução dos contratos deverá ser acompanhada e fiscalizada por meio de instrumentos
de controle, que compreendam a mensuração dos seguintes aspectos:

8.5. Os resultados alcançados em relação ao objeto contratado, com a verificação dos prazos de
execução e da qualidade demandada;

8.6. Os recursos humanos empregados, em função da quantidade e da formação profissional
exigidas;

8.7. A qualidade e quantidade dos recursos materiais, equipamentos e utensílios utilizados;

8.8. A adequação dos serviços prestados à rotina de execução estabelecida;

8.9. O cumprimento das demais obrigações decorrentes do contrato;

8.10. A satisfação da Companhia usuária.

8.11. O fiscal ou gestor do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento da
produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá comunicar à autoridade
responsável para que esta promova a adequação contratual à produtividade efetivamente realizada,
respeitando-se os limites de alteração dos valores contratuais previstos no RILC;

8.12. A conformidade do material a ser utilizado na execução dos serviços deverá ser verificada
juntamente com o documento da Contratada que contenha a relação detalhada dos mesmos, de acordo
com o estabelecido neste Termo de Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e
especificações técnicas, tais como: marca, qualidade e forma de uso.

8.13. O representante da Contratante deverá promover o registro das ocorrências verificadas,
adotando as providências necessárias ao fiel cumprimento das cláusulas contratuais, conforme o disposto
no RILC.

8.14. O descumprimento total ou parcial das demais obrigações e responsabilidades assumidas
pela Contratada ensejará a aplicação de sanções administrativas, previstas neste Termo de Referência e
na legislação vigente, podendo culminar em rescisão contratual, conforme disposto no RILC.

9. DA ALTERAÇÃO SUBJETIVA
9.1. É admissível a fusão, cisão ou incorporação da contratada com/em outra pessoa jurídica,
desde que sejam observados pela nova pessoa jurídica todos os requisitos de habilitação exigidos na
licitação original; sejam mantidas as demais cláusulas e condições do contrato; não haja prejuízo à
execução do objeto pactuado e haja a anuência expressa da Administração à continuidade do contrato.

10.           DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

10.1  Na inexecução total ou parcial do objeto deste termo de referência, a contratante pode, garantida a
prévia defesa do contratado no prazo de 05 (cinco) dias úteis, aplicar à Contratada as seguintes sanções,
sem prejuízo das infrações do RILC, da Lei 10.520/02 e da Lei 12.846/13:

10.2.  ADVERTÊNCIA – Feita através de notificação por meio de ofício, mediante contra recibo do
representante legal da contratada, ficando  estabelecido o prazo de 05 (cinco) dias úteis para
cumprimento das obrigações descumpridas, sempre que forem observadas irregularidades de pequena
monta, para as quais tenha concorrido, e desde que, ao caso, não se apliquem às demais penalidades;

10.3. MULTA MORATÓRIA – a empresa contratada ficará sujeita a multa diária de 0,1% sobre o valor da
obrigação inadimplida, pelo atraso injustificado na execução de qualquer obrigação contratual ou legal
podendo esse valor ser abatido no pagamento a que fizer jus a contratada, ou ainda, quando for o caso,
cobrado judicialmente;

10.4. MULTA COMPENSATÓRIA – em razão da inexecução total ou parcial do contrato, no percentual de
10% (dez por cento) sobre o valor de obrigação inadimplida ou, não sendo possível determinar esse valor,
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sobre o valor total do contrato, podendo esse valor ser abatido do pagamento a que fizer jus o
contratado, ou cobrado judicialmente;

10.5. SUSPENSÃO TEMPORÁRIA  de participação em licitação e impedimento de contratar com a
Administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos.

10.6. A CEPAL aplicará as demais penalidades previstas na lei 10.520/02 e no Decreto 1.424/03 e no RILC,
sem prejuízo das responsabilidades penal e civil.

11.           GENERALIDADES

11.1.     A contratação objeto deste termo de referência poderá ser revogada total ou parcialmente nos
termos do parágrafo único do art. 94 da RILC.

11.2.  Ao contrato poderá ser acrescido ou diminuído o objeto dentro dos limites estabelecidos no RILC.

11.3.  Ao contrato poderá ser acrescido ou diminuído o objeto dentro dos limites estabelecidos no RILC.

 

 

Maceió, 15 de dezembro de 2023.

 

 

HUGO SOUSA DOS REIS GOMES
COORDENADOR DE GESTÃO DE CONTRATOS

 
 
 
 
 

Companhia de Edição, Impressão e Publicação de Alagoas – CEPAL
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